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    PREFÁCIO




    Conheci o autor quando, nos idos de 2010, ainda era estagiário junto à Promotoria de Justiça Cível do Foro Central da Comarca da Região Metropolitana de Curitiba, já demonstrando pendor para a carreira que viera a seguir pouco tempo depois, após vitorioso concurso de provas e títulos a que se submeteu no Ministério Público do Estado do Paraná.




    Estudioso, e tendo amealhado razoável experiência no Parquet, José Júlio Araújo Cleto Neto prosseguiu nos estudos acadêmicos, concluindo Mestrado em Direito junto ao Programa Ibero-americano em Políticas Anticorrupção da Universidade de Salamanca, Espanha, com dissertação intitulada “A Necessidade de Estândares Probatórios na Improbidade Administrativa Enquanto Instrumento de Combate à Corrupção no Brasil”, sob orientação do Professor Doutor Nicolás Rodríguez García.




    O tema do direito probatório vem ganhando a atenção dos melhores centros de pesquisa acadêmica, após séculos de hegemonia de estudos filosóficos, teóricos e dogmáticos centrados na norma jurídica.




    Nesse âmbito, um dos temas mais complexos é o dos estândares probatórios, justamente o que fora enfrentado por José Júlio de Araujo Cleto Neto.




    A relevância da contribuição da pesquisa empreendida neste trabalho reside na revisão do tema relativo aos estândares probatórios (no plural) desde a fase investigatória até as fases do procedimento em demandas de responsabilização por atos de improbidade administrativa, ao passo que a atualidade é manifesta por conta da análise das recentes modificações operadas pela Lei 14.230/21.




    Dentre os tópicos mais candentes, destacam-se a repercussão da sentença penal absolutória (e da autoridade da coisa julgada penal) no inquérito e no processo civil onde se apuram atos de improbidade pelos mesmos fatos – tema recentemente decidido pelo STF, na Adi 7236, na mesma linha de entendimento professado por Cleto Neto – assim como a diversidade de graus de exigência para que se tenha como suficiente o acervo probatório dos autos, dentre outros.




    Em linguagem técnica e precisa, e sob a premissa da probabilidade lógico-indutiva, o autor enfrenta todos os problemas propostos, sempre embasado em sólida doutrina, cuja obra, portanto, é de leitura recomendada a todos quantos operem com a Lei de Improbidade Administrativa.




    Clayton Maranhão




    Professor Associado da Faculdade de Direito da




    Universidade Federal do Paraná,




    Desembargador do Tribunal de Justiça do Paraná.


  




  

    1. INTRODUÇÃO




    O fenômeno corruptivo é um problema mundial que tem assolado Estados nacionais e economias de todo o planeta. Anualmente, implica em bilhões de dólares em prejuízos aos cofres públicos, o que arrasa com a possibilidade de prestação de serviços públicos de qualidade e condena a parcela populacional de mais baixa renda à indignidade da ausência do mínimo existencial. Não raro, ceifa diretamente vidas humanas ao impossibilitar o oferecimento de garantia mínima de segurança pública, atendimento médico gratuito, acesso a saneamento básico, acesso à alimentação de qualidade e assim sucessivamente.




    Por conta disso, é consenso no âmbito internacional o fato de que os Estados nacionais devem adotar medidas de combate efetivo à corrupção, de maneira a reduzir discricionariedades e impor real controle sobre aqueles que exerçam alguma espécie de poder delegado em nome da sociedade. Apenas assim aumentar-se-á o custo-benefício do ato corruptivo, tornando-o menos comum.




    Neste contexto, para além das tradicionais sanções de ordem criminal, o Brasil adotou, também, uma legislação de sancionamento administrativo dos atos corruptivos em sentido amplo, assim considerados aqueles que importam em má gestão da coisa pública. São os chamados atos de improbidade administrativa, que, segundo o texto constitucional (art. 37, § 4°), podem implicar em suspensão dos direitos políticos, perda da função pública, indisponibilidade de bens e ressarcimento do erário. A matéria é regulamentada pela Lei de Improbidade Administrativa (Lei Federal n.º 8.429/1992), que, sem seus arts. 9°, 10 e 11, tipifica esses atos ilícitos como sendo aqueles que importam em enriquecimento ilícito do agente público, dano ao erário ou violação dos princípios que regem a Administração Pública.




    A Lei de Improbidade Administrativa, portanto, revela-se como um instrumento jurídico de grande valia no combate à corrupção no Brasil, pois auxilia na redução das discricionariedades daqueles que administram a coisa pública, com a imposição de sanções às condutas ilícitas, deletérias aos interesses da sociedade de uma boa gestão do Estado.




    Ocorre que o mencionado instrumento jurídico poderia atingir níveis muito mais elevados de efetividade se dotado de parâmetros objetivos de suficiência probatória, chamados de estândares probatórios. Em realidade, todo o sistema processual brasileiro carece desta definição de umbrais mínimos de suficiência probatória, a partir dos quais se pode considerar como provada uma determinada hipótese acusatória. Entretanto, quando abordada a questão em matéria de atos corruptivos, em que se tem, via de regra, a conjunção dos poderes políticos e econômicos empenhados em angariar benefícios próprios, em prejuízo do erário, a situação ganha especial dramaticidade. Pois, se previamente não se tem estabelecido o mínimo de corroboração probatória para que se tenha o fato como provado, torna-se demasiado fácil ao investigador ou ao julgador a atribuição de insuficiência da prova, o que prejudica a própria transparência do raciocínio decisório e, por consequência, impossibilita o controle intersubjetivo da matéria.




    Assim, visando levantar propostas de aperfeiçoamento do sistema de combate à corrupção pela via da improbidade administrativa, conferindo mais transparência às decisões sobre fatos em investigações e processos judiciais, promove-se, aqui, uma revisão dos critérios metodológicos para a construção de fórmulas objetivas de estândares probatórios. De maneira que, a partir de parâmetros de probabilidade lógica, não matemática, possa ser proposta uma sistematização de modelos de estândares probatórios e, nesta medida, fixados os umbrais de suficiência probatória correspondentes às decisões sobre atos de improbidade administrativa.




    A objetividade no julgamento de fatos corruptivos é fundamental para reduzir absolvições injustas, impedir perseguições condenatórias igualmente em descompasso com o regime jurídico, possibilitar o controle intersubjetivo sobre as decisões das magistraturas do Ministério Público e do Poder Judiciário e, por fim, lançar luz em favor da sociedade quanto aos critérios de julgamentos desses casos de ímpar sensibilidade comunitária.




    Por isso a premente necessidade de estudo do tema e, por consequência, a determinação desses estândares probatórios na legislação nacional ou, subsidiariamente, sua fixação na jurisprudência de forma consolidada.




    Com efeito, visando contribuir nessa construção é que são trabalhados os temas a seguir, os quais buscam a realização de revisão bibliográfica sólida sobre o tema, sem descurar de seu alinhamento com a realidade processual vivenciada no Brasil. Aqui, a finalidade última é a promoção de uma sociedade justa, fraterna e solidária, firmada sobre as bases da democracia, em que a boa gestão da coisa pública não seja exceção, mas a rotina, e a garantia dos direitos fundamentais da cidadania não sucumba à corrupção.


  




  

    2. LEI DE IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA E O CONTROLE DA CORRUPÇÃO NO BRASIL




    A corrupção tem se revelado ao longo da história humana um problema crônico em todas as sociedades. Assim, ela afeta tanto os países ricos quanto os países pobres, com especial danosidade aos Estados com baixo controle social sobre a coisa pública e subdesenvolvimento econômico. Instala-se, dessa forma, um ciclo vicioso de corrupção, subdesenvolvimento, ausência de equidade mínima socioeconômica, reduzido grau de controle social e estatal, desengajamento democrático e, via de consequência, mais corrupção, além da institucionalização de um sistema perverso de retroalimentação da conduta desviante.




    Por conta disso, há a necessidade de controle da corrupção, mantendo-a em níveis mais reduzidos quanto possíveis, com a consciência (proveniente da ciência) de que, infelizmente, dada a natureza humana, a extinção dessa prática não se mostra de todo possível (embora seja o norte almejado). Cabe-nos, portanto, o dever de mantê-la condita, sob forte e eficaz controle social e Estatal, de forma a desarticular o ciclo perverso que tanto assola os cidadãos mais pobres.




    Especificamente, no Brasil, além da responsabilização criminal (natural às condutas ilícitas de tal natureza), a Constituição instituiu um importante sistema de controle da probidade administrativa pela via não penal (art. 37, § 4º, da Constituição de 1988), em que atos de má gestão da coisa pública são sancionados com suspensão de direitos políticos, perda de função pública, indisponibilidade de bens e ressarcimento ao erário pela chamada Lei de Improbidade Administrativa: Lei Federal n.º 8.429/1992.




    Diante disso, neste capítulo, buscar-se-á realizar um sobrevoo sobre o conceito polissêmico de corrupção, com uma breve análise do fenômeno e determinação mínima de seu conteúdo. Passar-se-á, na sequência, a um estudo da relevância da lei de improbidade administrativa no contexto brasileiro de combate à má gestão pública e à corrupção. Por fim, a utilização dessa lei de improbidade administrativa em termos processuais será problematizada, investigando a (in)existência de estândares probatórios objetivos, intersubjetivamente controláveis, para o julgamento de atos de improbidade administrativa no sistema jurídico brasileiro.




    2.1. CORRUPÇÃO: BREVE ANÁLISE DO FENÔMENO




    Desde o texto bíblico, identifica-se que o fenômeno da corrupção remonta aos primórdios dos tempos, quando Adão e Eva desobedeceram ao mandamento Divino, provando do fruto proibido e, assim, pelo livre-arbítrio, permitiram a entrada do pecado no mundo (Gênesis 3).




    Neste evento percursor, observam-se todos os elementos da corrupção ao longo da história. Primeiro, o abuso de poder, ao comerem o fruto da árvore que eles deveriam respeitar. Segundo, a obtenção de um benefício privado (a maçã). Terceiro, a existência de sujeito(s) corrupto(s) – o homem e a mulher – e um corruptor: a serpente1.




    Contemporaneamente, a Transparência Internacional2, principal organização não governamental anticorrupção no mundo, define a corrupção como o abuso de um poder delegado, com finalidade de obtenção de ganho privado, sendo este o conceito de corrupção mais aceito pelos estudiosos do tema.




    Tal definição decorre das bases lançadas ao tema pela teoria do agente-principal, trabalhada, a partir da década de 1980, por autores como Susan Rose-Ackerman3 e Robert Klitgaard4. Através dessa teoria, preconiza-se que o principal, reconhecido na figura da cidadania, em cujo nome atuam os agentes políticos (representantes do povo), está sempre interessado em controlar estes últimos, para que não abusem de sua posição em benefício particular.




    Esta linha de pensamento da teoria da agência foi posteriormente ponderada e ajustada pela teoria da corrupção como problema de ação coletiva (em que se analisam comunidades onde vige a lógica do “cada um por si”, sem compromisso com o bem comum). Essa teoria estuda situações sociais em que nem sempre há o interesse do principal (cidadão) em controlar o agir do agente (representante político). Tem-se, assim, que a população já espera que todos os representantes sejam potencialmente corruptos, e apenas por isso é que almejam a posição de políticos, o que implica em um desalento, com desconfiança social, mau funcionamento das instituições estatais e enraizamento da corrupção, tornando-a de difícil combate, pois é preciso uma ruptura radical com a inércia do principal: cidadão. Essa situação provoca no cidadão a exigência do controle efetivo das discricionariedades do agente (político), com a limitação dos poderes aos estritos termos da representação, sem abusos5.




    Apesar dos ajustes promovidos pela teoria da ação coletiva ao estudo do tema, as bases do conceito de corrupção lançadas pela teoria do agente-principal permanecem aceitas, tratando-se da melhor definição do tema.




    Em razão disso, este trabalho parte da definição de corrupção como sendo o abuso de um poder delegado, com finalidade de obtenção de ganho privado.




    Susan Rose-Ackerman e Bonnie Palifka6 ensinam que esta definição incorpora a questão do principal agente na raiz de todos os tipos de corrupção, econômicos ou políticos (suborno, apropriação indébita, nepotismo, tráfico de influência, conflito de interesses, fraude contábil, fraude eleitoral etc.).




    O ponto nevral do conceito é a expressão “poder delegado”, que se refere a tarefas que alguém tenha a responsabilidade de executar de acordo com certas regras, escritas ou não. Esse poder pode ser atribuído por um empregador a um empregado, ou pelo povo ao dirigente governamental. Se aquele que recebeu o poder cometer abuso contra o poder que lhe foi delegado, as regras são quebradas, e os objetivos atribuídos pelo concedente são subvertidos.




    Neste sentido, com foco na corrupção em âmbito público (objeto deste estudo7), o professor Eduardo Fabián Caparrós8 ensina que o termo corrupção costuma atribuir nome à oferta, ou à prestação direta ou indireta, a um servidor público de uma vantagem indevida, pecuniária ou de outro gênero, com a finalidade de induzi-lo a praticar um ato contrário aos deveres de seu cargo, ou para executar ou omitir um ato devido. Assim, em essência, a corrupção consiste no uso de meios públicos para fins privados, produzindo-se com eles um desvio de recursos do geral para o particular. Os interesses privados condicionam o funcionamento dos poderes públicos, prejudicando o exercício dos direitos individuais e coletivos garantidos pelo próprio Estado, que se deslegitima.




    O filósofo e economista estadunidense Francis Fukuyama9 também expõe que a maioria das definições de corrupção gira em torno da apropriação de recursos públicos para ganho privado, sendo este um bom ponto de partida para a análise da questão.




    Essa definição implica que a corrupção, nesse sentido público, é um mal despontado em sociedades modernas ou em processo de modernização, uma vez que depende de uma distinção entre público e privado, desenvolvida somente durante os séculos XVII e XVIII, na Prússia. Afinal, foi apenas em tal período da história, com o crescimento dos Estados centralizados, que o domínio do governante passou a ser visto menos como propriedade pessoal e mais como uma espécie de fundo público gerenciado por ele em nome da sociedade.




    Fukuyama10 destaca ainda que diretamente ligados à corrupção, estão ainda outros dois fenômenos de fundamental importância. Primeiro, a criação e extração de rendimentos e, segundo, o clientelismo. Ambos estão diretamente relacionados com a concepção de corrupção em sentido amplo.




    Ensina o autor que, em economia, o rendimento é definido tecnicamente como a diferença entre o custo de manter um bem ou serviço em produção e seu preço, sendo a escassez uma das mais importantes fontes de rendimento. Embora sejam criados pela escassez natural de terras ou commodities, os rendimentos também podem ser gerados artificialmente por governos. Diante disso, há muitas maneiras para os governos criarem escassez. Assim, as formas mais básicas de corrupção envolvem o abuso desse tipo de poder, de forma que a capacidade dos governos de gerar rendimentos encoraja muitas pessoas ambiciosas a preferir a política ao setor privado ou ao empreendedorismo como caminho para a riqueza.




    Além da extração de rendimentos de escassez criada pelo Estado, o autor refere-se ainda ao clientelismo ou patronato como o segundo fenômeno inter-relacionado com a corrupção.




    O patronato seria a definição de uma relação de troca recíproca de favores entre duas pessoas de posições e poderes diferentes, envolvendo normalmente favores feitos pelo benfeitor ao cliente em troca da sua lealdade e seu apoio. “O favor feito deve ser um bem que pode ser apropriado individualmente, como um emprego no serviço postal, um peru de Natal ou a liberação de um parente da cadeia, em vez de um bem público aplicável a uma ampla classe de pessoas”11.




    O clientelismo, por sua vez, distingue-se do patronado pela escala. As relações de patronado são diretas, entre patronos e clientes, e existem em todos os regimes, autoritários ou democráticos, enquanto o clientelismo envolve trocas de favores em escala maior entre patronos e clientes, não raro exigindo uma hierarquia de intermediários. Por isso, o clientelismo existe principalmente em países democráticos, onde grande número de eleitores precisa ser mobilizado.




    Assim, um sistema clientelista implica que os políticos ofereçam benefícios individualizados somente a quem os apoia em troca de votos. Esses benefícios podem incluir empregos no setor público, pagamentos em dinheiro, favores políticos ou mesmo bens públicos como escolas e clínicas dadas seletivamente só a partidos políticos.




    Deste modo, o clientelismo revela frontal oposição às burocracias modernas, que possuem o mérito como fundamento, firmadas na competência técnica e na impessoalidade. De maneira que as relações clientelares fortalecem as elites existentes e, assim, prejudicam a boa prática democrática. “Uma relação clientelista acontece, por definição, entre desiguais, na qual um ou mais políticos poderosos e/ou ricos compram o apoio político de cidadãos comuns. Em geral esses políticos estão interessados em promover seus próprios interesses.”12




    Então, neste caldo socioeconômico do sintoma corruptivo, Fukuyama13 destaca que a realidade e a aparência de corrupção constituem uma das maiores vulnerabilidades da nova busca das democracias pela consolidação das instituições. A corrupção distorce os incentivos econômicos e age covardemente como imposto sensivelmente regressivo ao subtrair recursos dos mais pobres em benefício dos mais ricos; e, além da deformação econômica, torna-se altamente perniciosa à ordem política. A percepção de que autoridades e políticos são corruptos reduz a legitimidade do governo aos olhos das pessoas comuns e mina o senso de confiança, que é crítico para a regularidade das operações do Estado.




    Com pensamento similar a esta última constatação de Fukuyama, o professor italiano Sabino Cassese14 retrata a corrupção como uma ameaça concreta às democracias, na medida em que ela modifica a correta transmissão da vontade popular procedente do jogo democrático, traçado na escolha das assembleias representativas e dos governos.




    Para Cassese, a corrupção vicia a distribuição de recursos e benefícios, macula as decisões quanto aos gastos públicos, deslegitima as alocações dos investimentos e conspurca todo tipo de decisão quanto à coisa pública, o que ocasiona uma clara ruptura do circuito representativo, com a perda de confiança do cidadão nos governantes eleitos e na própria classe política, e abre espaço para movimentos populistas, de rebeldia, alimentados pela desconfiança, que solapam a própria crença nas instituições do Estado Democrático de Direito.




    Em percepção muito próxima, os sociólogos Fernando Calderón e Manuel Castells15, focando na incidência do fenômeno na América Latina, identificam que, nos primeiros 20 anos do século XXI, em decorrência da corrupção, praticamente todos os países da região viveram uma sucessão de graves crises sociopolíticas que abalaram a estabilidade do Estado, afetando todo o processo de desenvolvimento.




    Para os autores, os golpes militares foram, no século XX, a causa desestabilizadora dos Estados e das sociedades latino-americanos. No século XXI, é a corrupção sistêmica que exerce tal papel. O que caracteriza, infelizmente, todos os regimes políticos da América Latina, além de ser fator preponderante para destruir o vínculo de confiança entre cidadãos e Estado, fundamento psicológico e cultural que embasa a legitimidade da democracia.




    Tal perda de confiança entre governantes e governados transcende as posições ideológicas. Não é mais uma questão entre direita e esquerda nem entre ditadura ou democracia. Simplesmente, a maioria dos cidadãos desconfia de qualquer um que esteja no poder, de forma que há uma tendência ao individualismo e uma perda da noção de bem comum, já que o comum foi apropriado por uma sequência de atores cuja legitimidade não é reconhecida pelos demais, visto que chegaram ao poder destruindo os oponentes e mirando o benefício próprio.




    Para Rose-Ackerman e Palifka16, a corrupção causa ineficiência e desigualdade. É uma característica de que o sistema político está operando com reduzida preocupação com o interesse público mais amplo. É uma mazela que indica que a estrutura do Estado não atende com eficácia aos interesses privados.




    Assim, “os objetivos econômicos de crescimento, atenuação da pobreza e mercados justos e eficientes são solapados pela corrupção”17. De forma que “a corrupção erode a legitimidade política e a proteção de direitos”18.




    A professora espanhola María Victoria Muriel Patino19 lembra que apesar de a corrupção estar presente tanto em países desenvolvidos quanto subdesenvolvidos, a marcante diferença é que no caso destes últimos, a corrupção ocasiona efeitos muito mais perversos. Assim, à medida que ela ataca as condições mínimas de sobrevivência da população, mais dependente esta fica dos serviços públicos. Diante disso, tem-se que a corrupção se consolida de maneira mais acentuada nestas nações, impedindo, por consequência, o desenvolvimento e crescimento dos países pobres.




    Hector Mairal, administrativista argentino, afirma que a despeito do fenômeno da corrupção ser observado em escala mundial, sua difusão difere de forma marcante entre os diversos países. “Em alguns, o fenômeno é esporádico, em outros, a corrupção se instalou como um modo necessário para poder operar normalmente em certos setores da sociedade e da economia.”20 Nos primeiros, fala-se em atos de corrupção, enquanto nos segundos, em um estado de corrupção.




    Para análise desse estado de coisas da corrupção nas nações, a Transparência Internacional vem, desde o ano de 1995, produzindo o Índice de Percepção da Corrupção, instrumento que se revelou um dos principais indicadores de corrupção no mundo.




    O índice agrega dados de diversas fontes que fornecem as percepções do setor privado e de especialistas acerca do nível de corrupção no setor público, tendo sua metodologia detalhada nos relatórios anuais21.




    Por exemplo, pode-se dizer que o relatório produzido no ano de 2021 foi composto pela combinação de 13 fontes de dados de 12 instituições independentes e especializadas em governança e análise de negócios. Assim, o documento analisou os indicadores publicados nos anos de 2020 e 2019.




    Muito embora seja instrumento que não mede a corrupção em si, mas, sim, a sua percepção – o que implica em certas críticas no meio acadêmico22, por estar sujeito a falsas percepções sociais, por vezes, possivelmente influenciadas pela mídia, aliada a investigações e processos judiciais espetaculosos –, fato é que o Índice de Percepção da Corrupção, organizado pela Transparência Internacional, constitui-se, atualmente, em uma das referências mais utilizadas no mundo por tomadores de decisão dos setores público e privado para avaliação de riscos e planejamento de suas ações, além de servir como fonte de informação importante para análise da sociedade civil.




    Isto se explica, muito, porque a corrupção é uma infração produzida clandestinamente em pactos de confiança entre corruptores e corruptos, o que dificulta tanto a investigação e punição quanto os próprios índices objetivos de avaliação de experiência da corrupção pelos cidadãos. Dessa forma, a população tende a não informar o contato real com a corrupção, por estar envolvida de algum modo em um dos polos delitivos: corruptor/corrupto. Por isso, para além dos índices objetivos, as avaliações de percepção ainda têm se revelado de grande importância.




    No Índice de Percepção da Corrupção de 2021, o Brasil continuava com desempenho muito ruim, abaixo da média global. Com nota 38, numa escala de 0 a 100; e na posição 96 dentre 180 países avaliados. Essa é uma sequência histórica de desempenho que segue em patamares baixíssimos há muitos anos. Essa nota de 2021 foi a mesma registrada em 2020 e representa o terceiro pior resultado da série histórica.




    Os dados do relatório mostram que o país está estagnado, sem ter feito avanços significativos para enfrentar o problema no período. E pior, a Transparência Internacional denuncia que o país vive atualmente um desmonte institucional e uma completa inação do Estado brasileiro no combate à corrupção, o que, por certo, conduzirá as notas futuras a níveis ainda mais baixos23.




    Observa-se, ainda, que o Brasil não ficou apenas abaixo da média global, mas também abaixo da média dos BRICS24 (39 pontos), da média regional para a América Latina e o Caribe (41 pontos) e ainda mais distante da média dos 20 países mais ricos do mundo – G2025 (54 pontos) –, assim como dos países que compõem a Organização para a Cooperação e Desenvolvimento Econômico – OCDE26 (66 pontos).




    No índice Barômetro Global da Corrupção, igualmente organizado pela Transparência Internacional, mas com foco na corrupção experimentada, e não mais apenas percebida, a situação do Brasil continua preocupante. Por meio desse estudo, é avaliado o maior e mais detalhado conjunto de dados de opinião pública sobre a corrupção e as experiências diretas com esse problema social vivenciadas por cidadãos.




    A edição do Barômetro Global da Corrupção para a América Latina e Caribe, realizada no ano de 2019, entre os meses de janeiro e março27, apontou que “os resultados mostram que mais da metade de todos os cidadãos acha que a corrupção está piorando em seu país e que o governo de seu país não está fazendo um bom trabalho para controlá-la”28.




    Segundo a pesquisa, 90% dos brasileiros avaliam que a corrupção é um grande problema do país, sendo que 54% apontam que o quadro piorou nos últimos 12 meses. Além disso, 11% dos brasileiros relataram que precisaram pagar suborno para acessar serviços públicos, como escolas e hospitais, dentre outros.




    Ainda, de forma estarrecedora, 40% dos brasileiros entrevistados disseram ter recebido oferta de propina em troca de votos nas eleições para os cargos legislativos e executivos da nação29; e 75% acreditam que o governo é administrado por poucos interesses particulares, em detrimento do interesse público.




    Por isso, como relata Fábio Medina Osório30, não é necessário despender muito esforço teórico para demonstrar a realidade da má gestão pública no Brasil, o que se deve aos resultados mais variados que os governos têm alcançado em suas gestões, cujas falhas, lacunas, vícios e problemas saltam aos olhos da população. “Tais constatações não exigem maiores esforços, visto que decorrem de nosso cotidiano, do bom senso que há de marcar observadores isentos e atentos.”31




    Tem-se, assim, que os efeitos da corrupção são inegavelmente nefastos, já que ela prejudica o desenvolvimento econômico, mantém estruturas de poder oligárquicas, impede a justa distribuição de riquezas, sucateia os serviços públicos e, por fim, subtrai a própria esperança democrática.




    E o que nos conduz a esse estado desalentador de coisas?




    Em breve síntese, Rose-Ackerman e Palifka32 identificam que as causas da corrupção recaem em três grandes categorias: instituições, incentivos e ética pessoal.




    Condutas corruptas são instituições informais que frequentemente enfraquecem as instituições formais e são constantemente disseminadas e arraigadas.




    Instituições formais, como a estrutura política e o corpo legal e sua estrutura impositiva, ajudam a compor a cultura e as atitudes com respeito à corrupção. Um forte estado cleptocrático pode sofrer hemorragia financeira em nível de cúpula, mas pouca incidência de pequena corrupção no dia a dia. A pequena corrupção será desenfreada onde o estado finge ser forte, pela implementação de numerosas regulamentações restringentes, mas o estado de direito é fraco.33




    Além disso, os incentivos específicos agem diretamente no cálculo de custos-benefícios da conduta corrupta. Ou seja, na avaliação do sujeito, se oferece, aceita ou exige uma compensação ilícita, de forma que o indivíduo é diretamente influenciado pelos incentivos que o sistema lhe oferece para a ocasião.




    “Um posicionamento organizacional forte contra a corrupção, combinado com monitoração e penalidades proporcionais, estabelece incentivos bem diferentes em um ambiente no qual a corrupção seja tolerada ou mesmo estimulada.”34




    Para Rose-Ackerman e Palifka, até mesmo alguns servidores públicos e dirigentes empresariais bem pagos se envolvem com a corrupção, se são baixos os riscos de detecção e punição. Por isso, a necessidade de investigação e sancionamento tempestivo, eficaz e proporcional aos atos de corrupção e seus efeitos sociais.




    Nesta linha, Robert Kligaard35 sustenta que a corrupção pode ser expressa com o seguinte raciocínio: corrupção (C) equivale ao monopólio da decisão (M), somada à discricionariedade (D), subtraída a prestação de contas (A), o que pode se expressar na famosa equação dos incentivos à corrupção: C = M+D-A.




    Logo, o combate à corrupção passa, dentre muitos outros fatores, necessariamente, pela concreta redução dos monopólios das decisões administrativas e de governo, pelo controle efetivo do grau de discricionariedade das mencionadas decisões (com redução de tais ao mínimo possível, respeitando a lógica democrática) e pela concomitante elevação dos processos de rendição de contas dos governantes e servidores pelos seus atos praticados na gestão da coisa pública.




    Por fim, a ética pessoal é também fator determinante no fenômeno corruptivo. Para pessoas com convicções morais fortes, a possibilidade de resistência às propostas corruptivas é maior. No entanto, para outras, com níveis mais reduzidos de moralidade, o uso da corrupção para ter atendidos seus interesses pessoais não será problema de consciência.




    Neste contexto, visando atuar, sobretudo, no aspecto da redução dos incentivos à corrupção, na medida em que tem por objetivo responsabilizar no âmbito cível e administrativo aqueles que tenham subvertido a coisa pública em benefício privado, surge no sistema jurídico brasileiro a figura da Improbidade Administrativa (art. 37, § 4º, da Constituição da República, regulamentado pela Lei Federal n.º 8.429/1992).




    Essa legislação encontra sintonia com a Convenção das Nações Unidas contra a Corrupção (Convenção de Mérida: Decreto n.º 5.687/200636), assim como com os Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (Sustainable Development Goals – SDGs) das Nações Unidas para a Agenda 203037. Especificamente, item 16.5: Reduzir substancialmente a corrupção e o suborno em todas as suas formas.




    Desse modo, nas próximas linhas, será analisado com mais vagar o papel da Improbidade Administrativa no sistema jurídico nacional, para, na sequência, adentrar-se no tema central da pesquisa, relativo aos estândares probatórios na lei de improbidade administrativa brasileira.




    2.2. O PAPEL DA IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA NO SISTEMA JURÍDICO BRASILEIRO




    Improbidade administrativa é um ato de má gestão da coisa pública, levado a cabo por um agente público, ou um particular em conluio com este, visando à obtenção de benefício privado (material ou imaterial) em detrimento do Estado.




    Revela-se, dessa forma, a antítese da concretização do direito fundamental à boa Administração Pública, na essência do ensinado pelo professor espanhol Jaime Rodriguez-Arana Muñoz38, para quem o cidadão tem o direito humano a um bom governo, no qual, de fato, as instituições públicas sejam de domínio popular e estejam voltadas ao serviço geral, objetivando atender às necessidades coletivas.




    Fábio Medina Osório pontua que a improbidade administrativa é uma “imoralidade administrativa qualificada”39. Lembrando que a moral administrativa abrange uma específica forma de ética institucional. Assim, a improbidade é a desonra do homem público, sob o enfoque da honra funcional e da imoralidade administrativa, como especialização de uma imoralidade mais ampla. Isto é, o dever de probidade administrativa não é o dever geral de probidade moral dos agentes públicos na vida privada, mas, sim, o seu recorte de imoralidade qualificada pelo direito administrativo a partir do regime jurídico de direito público40.




    Ao longo das Constituições brasileiras, o direito positivo sempre reprovou os atos de improbidade administrativa, declarando-os ilícitos de responsabilidade dos governantes.




    Desde a Constituição de 1824, no art. 179, inciso XXIX, proibiam-se os abusos e omissões dos governantes. Como corolário do princípio republicano, segue vigente a teoria da responsabilidade pessoal dos homens públicos em todas as constituições nacionais. Daí dizer-se que “o princípio da responsabilidade tem assento constitucional antigo, tradicional, o que se conjuga com a ideia de crimes de responsabilidade e de probidade administrativa”41,42.




    Na Constituição de 1988, o intérprete atento observa que a relevância da proteção do patrimônio público no âmbito jurídico brasileiro encontra guarida desde os objetivos fundamentais da república (art. 3°). Ao fixar como norte da nação a criação de uma sociedade justa e solidária, a erradicação da pobreza e da marginalização, a garantia do desenvolvimento nacional e a promoção do bem de todos, evidentemente, quis o constituinte também dizer que a proteção ao patrimônio público é prioritária, visto que tais objetivos só são alcançados por meio do respeito aos ditames da legalidade e do acesso igualitário (isonômico e impessoal) da comunidade aos equipamentos e serviços públicos, caminho somente percorrido através da superação dos desmandos com o erário e o estrito respeito ao Estado Democrático de Direito43.




    Mais adiante, no caput do art. 37, a Carta da República apresenta os princípios da boa Administração Pública, fixando os parâmetros que devem balizar todo o agir dos gestores e servidores públicos nacionais. Assim: “A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência”44,45.




    Na sequência, após o estabelecimento dessas fórmulas diretoras do direito administrativo, é apresentada no § 4º do art. 37 a grande novidade histórica no que diz respeito à responsabilização dos agentes públicos no Brasil, transformando a própria forma de pensar a proteção jurídica do patrimônio público em território nacional, ao revelar a figura do ato de improbidade administrativa, enquanto ilícito extrapenal, de natureza sancionatória, sujeito às penas de suspensão dos direitos políticos, perda da função pública, indisponibilidade de bens e ressarcimento ao erário, a serem aplicadas pelo Poder Judiciário após o devido processo legal.




    A redação do art. 37, § 4º, da Constituição de 1988 está assim estabelecida: “Os atos de improbidade administrativa importarão a suspensão dos direitos políticos, a perda da função pública, a indisponibilidade dos bens e o ressarcimento ao erário, na forma e gradação previstas em lei, sem prejuízo da ação penal cabível”46.




    A partir deste mandamento constitucional, o sistema brasileiro estabeleceu o direito administrativo como o elemento central de proteção ao patrimônio público. Foi “uma forma original de encarar o problema, rompendo a tradição mais ou menos linear que as Constituições antecessoras marcaram, na oscilação entre a perspectiva penal e a perspectiva puramente ressarcitória”47.




    Pode-se dizer que, na tradição constitucional pátria, no período anterior à Carta de 1988, não havia um modelo de direito administrativo centralizador no tratamento da matéria, porque era muito disforme o tratamento legal dispensado à improbidade administrativa, centrada na figura do presidente ou em legislações setoriais disciplinadoras, balançando, em realidade, entre o direito penal, o direito disciplinar e o direito civil, como se disse. As Constituições, além disso, não trataram do tema claramente a partir do direito administrativo, optando, ao contrário, pelo direito penal, eleitoral ou político.48




    Deste modo, o Brasil passou a tratar a improbidade administrativa como ilícito de responsabilidade e, também, extrapenal, em um movimento inovador e disruptivo da tradição constitucional nacional.




    Ao lado dos tratados e convenções internacionais em matéria anticorrupção (tais como a Convenção Interamericana de Combate à Corrupção, da OEA49, a Convenção sobre o Combate à Corrupção de Funcionários Públicos Estrangeiros em Transações Internacionais, da OCDE50, a Convenção da ONU contra o Crime Organizado Transnacional51 e a Convenção da ONU contra a Corrupção – Convenção de Mérida52)53, o caput e o § 4º do art. 37 da Carta Magna inseriram-se como elementos basilares do direito fundamental a uma política efetiva de combate à corrupção no Brasil. Dispositivos constitucionais protegidos, inclusive, quanto a retrocessos em matéria de proteção aos direitos humanos.




    O escólio de Igor Pinheiro e Henrique Ziesemer54 é exatamente nesse sentido, já que os autores afirmam que a existência do direito fundamental anticorrupção estabelece um regime transacional na matéria, que serve como fonte de criação ou legitimação das normas internas de cada país nessa área. Ainda, esse direito ostenta caráter jusfundamental, na medida em que, além de funcionar como ferramenta voltada para a efetividade e implementação dos direitos fundamentais clássicos, possui as características inerentes à própria categoria jurídica dos direitos fundamentais (universalidade, indivisibilidade, indisponibilidade, inalienabilidade e historicidade), até mesmo quanto à cláusula de proibição de retrocesso (tutela mínima anticorrupção).




    Esse patrimônio público, defendido pelo sistema anticorrupção, é conceituado por Fernando Rodrigues da Silva como o conjunto de bens, dinheiro, valores, direitos (inclusive sociais, digitais e morais) e créditos pertencentes aos entes públicos (União, Estados, Distrito Federal e Municípios) por meio da administração direta ou indireta e fundacional, cuja conservação seja de interesse público e difuso, estando não só os administradores, como também os administrados, vinculados à sua proteção e defesa. De forma que, tais bens, mesmo estando sob a posse de particular, nunca abandonarão a qualidade de domínio público, dada sua origem. Assim, o ente público é o titular imediato e a coletividade, o titular mediato55.




    Por isso, dando cumprimento ao § 4º do art. 37 da Constituição de 1988, o Congresso Nacional aprovou, no ano de 1992, a Lei Federal n.º 8.429, conhecida como Lei de Improbidade Administrativa.




    A ementa original da legislação afirmava dispor “sobre as sanções aplicáveis aos agentes públicos nos casos de enriquecimento ilícito no exercício de mandato, cargo, emprego ou função na administração pública direta, indireta ou fundacional”56.




    Ao passo que o art. 1°, na versão original, estabelecia:




    Art. 1° Os atos de improbidade praticados por qualquer agente público, servidor ou não, contra a administração direta, indireta ou fundacional de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal, dos Municípios, de Território, de empresa incorporada ao patrimônio público ou de entidade para cuja criação ou custeio o erário haja concorrido ou concorra com mais de cinqüenta por cento do patrimônio ou da receita anual, serão punidos na forma desta lei.




    Parágrafo único. Estão também sujeitos às penalidades desta lei os atos de improbidade praticados contra o patrimônio de entidade que receba subvenção, benefício ou incentivo, fiscal ou creditício, de órgão público bem como daquelas para cuja criação ou custeio o erário haja concorrido ou concorra com menos de cinqüenta por cento do patrimônio ou da receita anual, limitando-se, nestes casos, a sanção patrimonial à repercussão do ilícito sobre a contribuição dos cofres públicos.57




    Atualmente, após recente e profunda reforma promovida pela Lei Federal n.º 14.230/2021 em toda a Lei de Improbidade Administrativa, o art. 1°, caput, passou a dispor que “o sistema de responsabilização por atos de improbidade administrativa tutelará a probidade na organização do Estado e no exercício de suas funções, como forma de assegurar a integridade do patrimônio público e social”58.




    Por isso, Marcelo Figueredo afirma que:




    A Lei 8.429 tem por escopo proteger a Administração em seu sentido mais amplo possível; é ela, em seus variados matizes e representações orgânicas e funcionais, quase sempre, o alvo de “corrupção”, de favoritismos, de má gestão; enfim, de toda sorte de malversações e ilícitos. Remarque-se novamente a abrangência do que se entende por “Administração”. Nota-se claramente que a ratio legis volta-se para o controle dos “dinheiros públicos” (bens, direitos, recursos, com ou sem valor econômico).59




    Portanto, a Lei Federal n.º 8.429/1992 é uma legislação evidentemente de direito administrativo sancionador (§ 4º do novo art. 1º60), pela qual o Poder Judiciário responsabiliza agentes públicos ímprobos e particulares (pessoas físicas ou jurídicas) – estes, desde que em coautoria ou participação daqueles – que tenham causado prejuízo econômico ou moral à Administração Pública, em ato de abuso do poder delegado, em benefício privado (§§ 1º e 2º do art. 11).




    Para tanto, a Lei de Improbidade Administrativa trabalha com três grandes blocos de tipificação de condutas: 1) atos de improbidade administrativa que importam em enriquecimento ilícito (art. 9º); 2) atos de improbidade administrativa que causam dano ao erário (art. 10); e 3) atos de improbidade administrativa que violam os princípios da Administração Pública (art. 11). Sempre tendo em conta a conduta do agente público envolvido.




    No princípio, os atos ímprobos de enriquecimento ilícito eram tipificados no art. 9º da seguinte forma:




    Art. 9° Constitui ato de improbidade administrativa importando enriquecimento ilícito auferir qualquer tipo de vantagem patrimonial indevida em razão do exercício de cargo, mandato, função, emprego ou atividade nas entidades mencionadas no art. 1° desta lei, e notadamente:




    I - receber, para si ou para outrem, dinheiro, bem móvel ou imóvel, ou qualquer outra vantagem econômica, direta ou indireta, a título de comissão, percentagem, gratificação ou presente de quem tenha interesse, direto ou indireto, que possa ser atingido ou amparado por ação ou omissão decorrente das atribuições do agente público;




    II - perceber vantagem econômica, direta ou indireta, para facilitar a aquisição, permuta ou locação de bem móvel ou imóvel, ou a contratação de serviços pelas entidades referidas no art. 1° por preço superior ao valor de mercado;




    III - perceber vantagem econômica, direta ou indireta, para facilitar a alienação, permuta ou locação de bem público ou o fornecimento de serviço por ente estatal por preço inferior ao valor de mercado;




    IV - utilizar, em obra ou serviço particular, veículos, máquinas, equipamentos ou material de qualquer natureza, de propriedade ou à disposição de qualquer das entidades mencionadas no art. 1° desta lei, bem como o trabalho de servidores públicos, empregados ou terceiros contratados por essas entidades;




    V - receber vantagem econômica de qualquer natureza, direta ou indireta, para tolerar a exploração ou a prática de jogos de azar, de lenocínio, de narcotráfico, de contrabando, de usura ou de qualquer outra atividade ilícita, ou aceitar promessa de tal vantagem;




    VI - receber vantagem econômica de qualquer natureza, direta ou indireta, para fazer declaração falsa sobre medição ou avaliação em obras públicas ou qualquer outro serviço, ou sobre quantidade, peso, medida, qualidade ou característica de mercadorias ou bens fornecidos a qualquer das entidades mencionadas no art. 1º desta lei;




    VII - adquirir, para si ou para outrem, no exercício de mandato, cargo, emprego ou função pública, bens de qualquer natureza cujo valor seja desproporcional à evolução do patrimônio ou à renda do agente público;




    VIII - aceitar emprego, comissão ou exercer atividade de consultoria ou assessoramento para pessoa física ou jurídica que tenha interesse suscetível de ser atingido ou amparado por ação ou omissão decorrente das atribuições do agente público, durante a atividade;




    IX - perceber vantagem econômica para intermediar a liberação ou aplicação de verba pública de qualquer natureza;




    X - receber vantagem econômica de qualquer natureza, direta ou indiretamente, para omitir ato de ofício, providência ou declaração a que esteja obrigado;




    XI - incorporar, por qualquer forma, ao seu patrimônio bens, rendas, verbas ou valores integrantes do acervo patrimonial das entidades mencionadas no art. 1° desta lei;




    XII - usar, em proveito próprio, bens, rendas, verbas ou valores integrantes do acervo patrimonial das entidades mencionadas no art. 1° desta lei.61




    Assim, desde a redação original, já se compreendia62 que o mencionado dispositivo legal apresentava um rol não exauriente de condutas ímprobas que importavam em enriquecimento ilícito do agente público. Isto graças à utilização do termo “notadamente” no caput do art. 9º, o que promovia (e ainda promove) uma abertura semântica do texto legislativo. Dessa forma, compreende-se que os incisos do dispositivo revelavam tipificações exemplificativas da figura mais ampla e geral do caput.




    Além disso, o elemento volitivo necessário para a configuração da conduta típica desde sempre foi o dolo geral (vontade e consciência)63, idêntico ao criminal, na prática da ação ou omissão que gere enriquecimento ilícito do sujeito ativo, ao auferir vantagem patrimonial indevida em razão do cargo, função, emprego, mandato ou atividade na Administração Pública direta ou indireta, ou em entidades, ainda que privadas, subvencionadas com recursos públicos.




    Atualmente, após a reforma da Lei n.º 14.230/2021, o art. 9º da Lei de Improbidade Administrativa passou a ter a seguinte redação:




    Art. 9º Constitui ato de improbidade administrativa importando em enriquecimento ilícito auferir, mediante a prática de ato doloso, qualquer tipo de vantagem patrimonial indevida em razão do exercício de cargo, de mandato, de função, de emprego ou de atividade nas entidades referidas no art. 1º desta Lei, e notadamente:




    I - receber, para si ou para outrem, dinheiro, bem móvel ou imóvel, ou qualquer outra vantagem econômica, direta ou indireta, a título de comissão, percentagem, gratificação ou presente de quem tenha interesse, direto ou indireto, que possa ser atingido ou amparado por ação ou omissão decorrente das atribuições do agente público;




    II - perceber vantagem econômica, direta ou indireta, para facilitar a aquisição, permuta ou locação de bem móvel ou imóvel, ou a contratação de serviços pelas entidades referidas no art. 1° por preço superior ao valor de mercado;




    III - perceber vantagem econômica, direta ou indireta, para facilitar a alienação, permuta ou locação de bem público ou o fornecimento de serviço por ente estatal por preço inferior ao valor de mercado;




    IV - utilizar, em obra ou serviço particular, qualquer bem móvel, de propriedade ou à disposição de qualquer das entidades referidas no art. 1º desta Lei, bem como o trabalho de servidores, de empregados ou de terceiros contratados por essas entidades;




    V - receber vantagem econômica de qualquer natureza, direta ou indireta, para tolerar a exploração ou a prática de jogos de azar, de lenocínio, de narcotráfico, de contrabando, de usura ou de qualquer outra atividade ilícita, ou aceitar promessa de tal vantagem;




    VI - receber vantagem econômica de qualquer natureza, direta ou indireta, para fazer declaração falsa sobre qualquer dado técnico que envolva obras públicas ou qualquer outro serviço ou sobre quantidade, peso, medida, qualidade ou característica de mercadorias ou bens fornecidos a qualquer das entidades referidas no art. 1º desta Lei;




    VII - adquirir, para si ou para outrem, no exercício de mandato, de cargo, de emprego ou de função pública, e em razão deles, bens de qualquer natureza, decorrentes dos atos descritos no caput deste artigo, cujo valor seja desproporcional à evolução do patrimônio ou à renda do agente público, assegurada a demonstração pelo agente da licitude da origem dessa evolução;




    VIII - aceitar emprego, comissão ou exercer atividade de consultoria ou assessoramento para pessoa física ou jurídica que tenha interesse suscetível de ser atingido ou amparado por ação ou omissão decorrente das atribuições do agente público, durante a atividade;




    IX - perceber vantagem econômica para intermediar a liberação ou aplicação de verba pública de qualquer natureza;




    X - receber vantagem econômica de qualquer natureza, direta ou indiretamente, para omitir ato de ofício, providência ou declaração a que esteja obrigado;




    XI - incorporar, por qualquer forma, ao seu patrimônio bens, rendas, verbas ou valores integrantes do acervo patrimonial das entidades mencionadas no art. 1° desta lei;




    XII - usar, em proveito próprio, bens, rendas, verbas ou valores integrantes do acervo patrimonial das entidades mencionadas no art. 1° desta lei.64




    O dispositivo não sofreu grandes alterações próprias, continuando a ser exemplificativo e exigindo a presença do dolo. No entanto, assim como as duas outras modalidades típicas (arts. 10 e 11), foi vítima da inclusão de um elemento subjetivo do tipo distinto do dolo. É o que se denota da interpretação do previsto no § 2º do art. 1º65, em conjunto com o § 1º do art. 1166, ao inserir um especial fim de agir aos tipos dolosos de improbidade administrativa. De forma que, além de praticar a conduta com vontade e consciência, faz-se necessário, agora, que se tenha também um especial fim de agir, consistente na vontade de obter proveito ou benefício indevido para si ou para outrem com aquela conduta.




    Por sua vez, o art. 10, relativo aos atos de improbidade administrativa que causam danos ao erário, originalmente estabelecia:




    Art. 10. Constitui ato de improbidade administrativa que causa lesão ao erário qualquer ação ou omissão, dolosa ou culposa, que enseje perda patrimonial, desvio, apropriação, malbaratamento ou dilapidação dos bens ou haveres das entidades referidas no art. 1º desta lei, e notadamente:




    I - facilitar ou concorrer por qualquer forma para a incorporação ao patrimônio particular, de pessoa física ou jurídica, de bens, rendas, verbas ou valores integrantes do acervo patrimonial das entidades mencionadas no art. 1º desta lei;




    II - permitir ou concorrer para que pessoa física ou jurídica privada utilize bens, rendas, verbas ou valores integrantes do acervo patrimonial das entidades mencionadas no art. 1º desta lei, sem a observância das formalidades legais ou regulamentares aplicáveis à espécie;




    III - doar à pessoa física ou jurídica bem como ao ente despersonalizado, ainda que de fins educativos ou assistências, bens, rendas, verbas ou valores do patrimônio de qualquer das entidades mencionadas no art. 1º desta lei, sem observância das formalidades legais e regulamentares aplicáveis à espécie;




    IV - permitir ou facilitar a alienação, permuta ou locação de bem integrante do patrimônio de qualquer das entidades referidas no art. 1º desta lei, ou ainda a prestação de serviço por parte delas, por preço inferior ao de mercado;




    V - permitir ou facilitar a aquisição, permuta ou locação de bem ou serviço por preço superior ao de mercado;




    VI - realizar operação financeira sem observância das normas legais e regulamentares ou aceitar garantia insuficiente ou inidônea;




    VII - conceder benefício administrativo ou fiscal sem a observância das formalidades legais ou regulamentares aplicáveis à espécie;




    VIII - frustrar a licitude de processo licitatório ou dispensá-lo indevidamente;




    IX - ordenar ou permitir a realização de despesas não autorizadas em lei ou regulamento;




    X - agir negligentemente na arrecadação de tributo ou renda, bem como no que diz respeito à conservação do patrimônio público;




    XI - liberar verba pública sem a estrita observância das normas pertinentes ou influir de qualquer forma para a sua aplicação irregular;




    XII - permitir, facilitar ou concorrer para que terceiro se enriqueça ilicitamente;




    XIII - permitir que se utilize, em obra ou serviço particular, veículos, máquinas, equipamentos ou material de qualquer natureza, de propriedade ou à disposição de qualquer das entidades mencionadas no art. 1° desta lei, bem como o trabalho de servidor público, empregados ou terceiros contratados por essas entidades.67




    Era assim também o tipo de improbidade administrativa exemplificativo (a partir da figura geral do caput), com possibilidade de conduta dolosa ou culposa (negligente, imprudente ou imperita)68.
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